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1-.1. O presente Termo tem por objeto a CONTRATAÇÃO On epRfsfnfaçÃO D[ SHOW

MUSTCAL "MARCELO & RAYANE", NO DtA 12 DE IUNHO, DUMNTE OS FESTEJOS DO

pADRoEIRo senro Rxrôwro euE oconnrM No DrsrRITo DE DoM LEME No

I|tUtttCÍpIO DE SANTANA DO CARIRI- CE, conforme especificação citadas no item 4 deste

Termo de Referência.

1,2. O prazo de úgência da conrratação é de 90 (novental dias contados da ordem de

serviço, na forma do artigo 105 da Lei no L4.133, de 2O21.

Licitação, previsto no art. 74, inciso II da Lei Federal n" 14.133 /2021, bem como em

observância ao decreto municipal n' 020400L/2024 de 02 de abril de 2024.

2,2 Os festeios de Santo Antônio no Distrito de Dom Leme no município do Santana do

Cariri-CE, conecta tradição e contemporaneidade. A contratação de uma banda de renome

contribui diretamente para a promoção cultural local. A diversidade musical, a riqueza de

ritmos e a energia contagiante proporcionada por uma banda de qualidade proporcionarão

uma experiência única aos moradores do distrito, da sede da cidade, distritos vizinhos e

turistas que tanto visitam a localidade neste período fesfivo.

2.3 A presença de uma banda reconhecida atrai um público mais amplo, não apenas da

regiâo, mas também de ouÚas localidades. Isso resulta em uma significativa movimentação

turístic4 com visitantes consumindo serviços locais como hospedagem, alimentação,

transporte e comércio. A promoção de eventos de grande porte impulsiona a economia

local, gerando empregos temporários e estimulando o comércio, o que pode ter efeitos

2.1 A contratação será formalizada através do procedimento de Inexigibilidade de

positivos a longo prazo.

1. DO DETÁLHAMENTO DO OBIÉTO

FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO
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2.4 A razáo da contratação deve-se a necessidade de propiciar a população

uma programâção âtrativa, cumprindo assim o dever constitucional do direito à cultura. O

Direito à Cultura é assegurado constitucionalmente (art.215 da C.F,/88).

2,5 Por todo o demonstrado, a realização de eventos custeados com recursos públicos é

plenâmente justificável nas hipóteses de tradiçâo municipal, de incremento de receitas

decorrentes de atiüdades de interesse público relevante.

3.1. 0 show terá duração mínima de 01:40 fuma hora e quarenta minutos), com

repertório variado, com banda formada por vários integrantes, entre músicos,

percrrsionistas, dançarinas, vocalistas e técnicos.

3.2, Valor proposto: R$ 80.000,00 (cento e trinta mil reais), valor esse considerado

dentro da realidade mercadológica, tendo em üsta que boa parte dos eventos ocorreram

no mês de junho, considerado um período de alta demanda tendo em vista o período de São

foão, sobretudo nas cidades do nordeste, e o mês de julho considerado um mês de "férias"

no calendário brasileiro. Vale ressaltar ainda, as notas fiscais apresentadas pela

Contratante, nos quais poderão servir como parâmetro. Desse modo, podemos aflrmar que

o valor proposto estí condizente com a realidade mercadológica e dentro da

disponibilidade de desembolso da administração.

3.3 DO PRAZO PARA INÍCIO E LOCAL DA EXECUçÂO: A apre§entação da artista está

programada para o dia 12 de iunho de 2024 no Distrito de Dom Leme, em Santana do

Cariri/Ce.

4.1. A contratação será formalizada mediante lavratura do respectivo contrato, subscrito

pelo Município, através da Secretaria Gestora representada pelo secretário ordenador de

despesa, a empresa contratada, que observará os termos das Leis correspondentes.
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Cariri-Ce, em especial a do Distrito de Dom Leme, bem como aos turistas,

DO COHTRATO
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4.2 A empresa contratada terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado para subscrever o

contrato. Este prazo poderá ser prorrogado, uma única vez, a critério da administração.

4^3 A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da empresa contratada de não

formalizar o contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a contratada à aplicação das

penalidades previstas.

4.4 O contrato só poderá ser alterado em conformidade com os art. t24 e art. 125 da Lei

L4.r33/2L.

4.5 O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e

vigerá por 90 (noventa) dias, contados da ordem de serviço, nos termos do artigo 105, da

Lei Federal ne 14.t33 /21.
4.6 A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de serviço quando

expedÍda a competente ordem de serviço.

4.7 A gestão e fiscalização do contrato caberá a um servidor designado pela Secretaria de

Cultura e Turismo, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e

consonância ao que dispõe o art. 117 da Lei no 14.L33/21.

4.8. 0 contrato deverá ser executado fiehnente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as nornas da Lei nq t4.t33/2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.9. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

4.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

4.L1. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
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4.72. Apôs a assinaturâ do contrato ou instrumento equivalente, o

poderá convocar o representânte da empresa contratada para reunião para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçôes

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execüÇão do objeto, do

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

4.13. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelofs) flscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos.

4.14. O flscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a AdminÍstração.

4.14.1. O Íiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

4.14.2.ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidadg o fiscal técnico do contrâto

emitirá notificaçôes para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

4.74.3.0 físcal técnico do contrato informará ao gestor do contâto, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênci4

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

4.14.4. No caso de ocorrências que possam inúabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

4.14.5.O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do conürato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilídade, com vistâs à tempestiva renovação ou à

proI"ogação contratual.
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4.L6.6.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ulÍapassarem a sua

competência.

4.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantiâs, as glosas e

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

4.15.1.Caso ocorrâm descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapâssar a sua competência.

4,L6, O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execuçào no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da flnalidade da

administração.

4.L6,1.O gestor do contrato acompanhaÉ a manutenção das condições de habilitação da

contratada para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

4.L6.2.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto âo cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagões.

m
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4.t6.3.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei ne L4.133 /202L, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

4.t7. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesüva renovação

ou prorrogação contratual.

4.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçôes sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atiüdades da Administração.

4.19. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação perlinente ao setor de compras

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

4.20. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço

para representá-lo na execução do contrato.

4.20.1*A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro

para o exercício da atividade.

5.1. 0 pagamento será efetuado após o adimplemento dos serviços, após a apresentação,

onde, mediante a emissão da nota fiscal, atesto da execução dos serviços e o

encaminhamento da documentação necessária (regularidade fiscal e trabalhista),

observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancária da

contratada.

5.1.2. A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto

deveÉ haver o redimensionamento no pagamento mensal, sempre que a contratada:

É

5. DO PAGAMENTO
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5.1.2,1-. Não produzir os resultados, deixar de executa1 ou não executar

mÍnÍtna exigida as atividades contratadas; ou

5.1.2,2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução clo

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.L.3, Caso a contratada não mantenha o nível de qualidade dos serviços, o contratante

descontará do pagamento mensal.

5.2, Durante a execução contmtual, o fiscal técnico deverá monítorar constantemente o

nível de qualidade do serviço para evitar a sua degeneração, devendo intetvir para requerer

à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constâtadas;

5.3. À contratada será permitido apresentar justificativa para a prestação do serviço com

menor nível de conformidadg a qual poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores

impreüsíveis e alheios ao controle do prestador;

5.4. A cada relatório circunstanciado ou fatura ou nota fiscal, para fins de pagamento,

corresponderá aplicação individualizada da aferição da qualidade da prestação do serviço;

5.5. 0 valor devido a tÍtulo de pagamento mensal à contratada será mensurado a partir da

aplicação do instrumento de aferição da qualidade da prestação do serviç0, até um teto

mensal para glosa de 10% do custo mensal do contrato;

5.6, A aplicação das glosas não compromete a aplicação de outras penalidades a que a

contratâda esteia suieita pelo não cumprimento das obrigações contratuais ou execução

insatÍsfatória dos serviços, nos termos previstos em lei.

6.1, A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura, contendo a descrição dos serviços

executados, que seú obieto de ateste pelo responsável pela gestão do contrato,

acompanhadas das respectivas comprovações de regularidade:
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a) prova da manutenção da regularídade para com as Fazendas

Municipal, ou distrital, será efetuada mediante a apresentação das

dentro do prazo de validade;

respecüva§

b) prova da manutenção da regularidade dos recolhimentos do FGTS, será efetuada

mediante a apresentação de certidão expedida pela Caixa Econômica Federal, conforme

alÍnea "a", do artigo 27, da Lei na 8.036/§9A, dentro do prazo de validade;

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a fustiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1e de maio de l-943.

6.2. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e

quantitativos apurados pela fiscalização.

6.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o

contratante notificará a contratada a sanar o problema em 2 (doisJ dias úteis, com

suspensão do prazo de pagamento.

6.4. Caso a contratada seia optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e

ContribuiÇões das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá

apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação a Íim de evitar a retenção na Íbnte dos

tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar ne L23/2006.

6.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores

correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais.

6.6. Serão deduzidos dos créditos da contratada os valores relativos a multas e juros de

mora de tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento eln atraso,

configurado por prazo inferior a 10 [dez) dias corridos do vencimento da obrigação.

7.1. A Dupla "MARCELO & MYANE" é bastante conhecida por sua capacidade em animar

multidões, possuindo larga experiência na condução de shows artísticos para grandes

T
l

t

. DA CONSAGRACÁO PEIA OPINIÃO PUBTICA
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plateias, sobretudo em locais públicos, agradando todo o público.

8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.1.1. HABTTTTAçÂO IURÍpICAi

8.1.1.1. A Habilitação furídica será comprovada mediante a apresentação da seguinte

documentação, exigida conforme a natureza jurÍdica do licitante:

a) Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional, dos dirigentes;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio https://wwwgov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;

cJ §ociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrâto social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

c.1-) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

d) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas |urídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

d.l-J os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
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e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

e

f) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçâo de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na |unta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimentq a qual será

considerada como sua sede.

8.2.2. qUALIFICAçÃO TÉCNICA:

8.2.2.1, A Qualificação Técnica sení comprovada mediante a apresentâção da seguinte

documentação:

aJ Documento idôneo que comprove a exclusiüdade permanente e contÍnua da

representação, no país inteiro ou no estado do Cearí sem limitação a evento ou iocal

específico.

8.3.3. REGULARIDADE FISCAL" SOCIAL E TRABALHISTAT

8.3,3.1. Relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista, o licitante deverá

apresentar:

aJ prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas - CNP|;

b] prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal ou distrital,

conforme o caso, relativa à sede e domicflio do licitante, pertinente ao ramo de atiüdade

que exerce e compatível com o objeto desta licitação;

cJ prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil [RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PCFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à DÍüda Aüva da União (DAU) por elas adminisrados. inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portâria Conl'unta ne t.75I, de 02/L0 /20L4, do

i

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Frocuradora-Geral da Fazenda Nacional.

lh rrr{âoà
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d) prova da regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, ou Distrital, dentro do

prazo de validade.

e) prova da regularidade dos recolhimentos do FGTS, será efetuada mediante a

apresentação da certidão expedida pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea "a", do

arÍigo 27, da Lei n0 8.036/1990, deüdamente atualizada;

f) prova de inexistência de débÍtos inadimplidos perante a fustiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativ4 nos termos do TÍtulo VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

gJ declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e nem menores de 16 [dezesseisJ anos em qualquer trabalho, salvo

na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao estabelecido no

inciso X)Oilll do art. 7a da Constituição Federal.

t)
9.1. A CONTRATADA não poderiâ subcontmtas ceder ou transferir; totâl ou parcialmente o

obieto conúatado;

9.2. Executar os serviços conforme especificações contidas no presente contrato e na sua

propost4 com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento, além de

fornecer e utilizar os instrumentos musicais e equipamentos sonoros de qualidade e

quantidade necessários pam a perfeita execução da apresentação artísüca;

9.3. Repara4 corrigi[, remove]; reconstruir ou substituif, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo Íixado pelo gestor e/ou fiscais do contrato, os serviços nos quais se

verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

9.4. R.esponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/7990), bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

, rttlxr\
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a fiscalizaçâo ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos

sofridos;

9.5. Executar o objeto do Contrato de acordo com proposta e cláusulas contratuais, agindo

de boa-fé conforme exigência do Código CMI;

9.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações preüstas em Acordo, Convenção,

DissÍdio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais, prr:videnciárias, tributárias e as demais previstas

em legislação específica, cuia inadimplência não transfere a responsabilidade à

CONTRATANTE;

9.8. Atender às determinações regulares emitidas pelo gestor e/ou fiscais do contrato ou

autoridade superior;

9.9, Comunicar ao gestor do contrato, no pftlzo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos seruiços;

9.10, Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTMTANTE ou por

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem

como aos documentos relativos à execução do empreendimento;

9.11. Eximir-se de divulgar e fornecer dados ou informações obtidas em razão do Contrato,

bem como utilizar o nome do municípío de Santana do Cariri-Ce para fins comerciais ou em

campanhas e material de publicidade, sem autorização préüa do município de Santana do

Cariri-Ce;

9.12. Paralisar; por determinação da CONTMTANTE, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros;



PR EFEIÍURA MUI'llCl PAt 0E

SANTANA DO CARIRI
0,Vo//,t le ce.r ,Çutarc*o

9.13. Promover a guarda, manutenção e úgilância de materiais, ferramentas, e

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

9.14. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o

Termo de Referência, no prazo determinado;

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.16. Submeter previamente, por escrito, à CONTMTANTE, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial

descritivo;

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18, Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçâo;

9.19. Cumpriç durante toclo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme estabelecido no art. 116 da Lei nq

74.133/2021;

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9,2!. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

tudo o que

4
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satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando

eventos arrolados na alínea "d", do inciso II, do art. 124 da Lei np t4.133 /2027;

9.22. Cumpril além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

9.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.24. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, quando do pagamento da

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1J prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2J certidâo coniunta relativa aos túbutos federais e à Dívida Ativa da

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5J Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.25. Proceder a conüatação e pagamento de equipe que irá proceder a carga e descarga

dos instrumentos musicais e equipamentos de propriedade da CONTMTADÁ, devendo a

colocar à disposição carregadores na chegadâ da equipe técnica ao local do show, bem

como após o seu término, até a total desmontagem e remoção dos instrumentos rnusicais e

demais equipamentos.

9.26. Disponibilizar veículos, para ransporte exclusivo dos artistas e toda sua equipe, os

quais deverão ficar disponível durante toda a estadia da equipe no município.

9.27. Encaminhar para a CONTMTANTE material para auxiliar na divulgação do evento.

10.L. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTMTADÂ de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em regisffo próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,

&
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bem como o nome dos empregados eventualmente envolüdos,

apontamentos à autoridade competente para as proúdências cabíveis;

L0.3. Notificar a CONTMTADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.4. Rejeitar qualquer execução cumprida equivocadamente ou em desacordo com as

orientações do município de Santana do Cariri-Ce;

1^0.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço no prazo e

condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da

CONTRATADA;

1"0,7. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato;

10.8. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em

especial, aplicação de sanções, alterações e revisões do Contrato;

10.9, Aplicar à C0NTRATADA as sançôes regulamentares e contratuais;

10.10. Permitir o acesso à CONTRATADA para o cumprimento de suas obrigações;

10.11. Comunicar oficialmente à CONTRATADA as falhas detectadas;

10.12. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.

143 da Lei ne t4.t33/202L;

10.13. Aceitar ou rejeitar a execução, após a conclusão de cada etapa do objeto, fazendo,

por escrito, as observações que julgar necessárias à sua perfeita conclusão e devida

aceitação;
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10.14. Fornecer camarins, os quais devem obedecer aos devidos cuidados

limpeza e segurança no local.

10.15. Instalar estrutura de palco, som, iluminação e toda infraestrutura necessária para

melhor a melhor apresentação dos artistas.

11.1 A execução dos serviços licitados poderá ser feita de forma total, de acordo com a

necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de

ordem de serviço, pela Secretaria Cultura e Turismo, constando todo seruiço.

11.1. As despesas ocorrerão à conta de recursos específicos, consignados no respectivo

Orçamento Municipal, inerentes à Secretaria de Cultura e Turismo no orçamento 2024:

01.10.02.13.392 .0037.2A96, Promoção de eventos artísticos culturais e romarias, Elemento

de Despesas: 3.3.90.39.00 outros serviços de terceira pessoa jurídica. Fonte de Recursos:

500.000.000- recurso ordinário.

Santana do Cariri-CE, 19 de abril de 2024.

DA SECRETARIA DE CULTUM E TURISMO
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